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Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos e noventa e quatro, às dez horas, no edifício sede do Ministério da Previdência Social - MPS, sito na Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a décima-sexta reunião ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, com a presença dos senhores Conselheiros: Luciano Oliva Patrício, Marcelo Viana Estevão de Moraes, Antonio de Padua Casella, Carlos Alberto Moreira Guedes, José Carlos Jacob de Carvalho, Francisco Eduardo Barreto de Oliveira, Oswaldo Garcia Welloso, Henos Amorina, Raimundo Alves de Souza, Trajano da Silva Jardim, Willy Fischer, Luiz Fernando Silva e Nelson Antunes. Justificadas as ausências dos Conselheiros Lucas Venâncio da Silva Siqueira, Ricardo Nunes de Miranda, Aristides França Neto e respectivo suplente, representados pelo senhor Rodrigo Durante F. Lima, e Francisco Urbano de Araújo Filho. Convidados os senhores Jorceli Pereira de Souza, Carlos Alberto Ramos e Leila Magaly Valois. Verificada a existência de quórum, o Conselheiro Luciano Oliva Patrício, na qualidade de Presidente, em exercício, deu início aos trabalhos, justificando a ausência do Ministro Sérgio Cutolo dos Santos. O Conselheiro Luiz Fernando Silva lembrou que a solicitação feita na reunião anterior, de convocação do interventor da GEAP - Fundação de Seguridade Social não constava da Ordem do Dia  e, portanto, ratificou a sua solicitação como ponto de pauta para a próxima reunião,  que foi acolhido. O Presidente leu a correspondência do Conselheiro Lucas Venâncio da Silva Siqueira, representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas - COBAP, comunicando o telegrama de agradecimento recebido do Dr. Mário César Martins Fernandes (Presidente do Conselho Estadual de Previdência Social e Superintendente do INSS  do Estado do Rio Grande do Sul)  em virtude de sua interveniência, junto ao CNPS, mostrando  a carência de recursos humanos naquela Superintendência; leu, também, a comunicação do Conselheiro Francisco Urbano Araújo Filho, que informou o seu afastamento deste Conselho, por tempo indeterminado, a partir de 30 de março do corrente ano. Abordando o item 1 da pauta -  Relato sobre as ações da Previdência Social - o Presidente destacou a participação ativa do Ministério da Previdência Social na discussão e preparação do Plano de Estabilização Econômica, com a introdução da Unidade Real de Valores-URV, destacando que todos os benefícios já foram devidamente  convertidos em URV; que os aposentados estão recebendo de acordo com a URV do dia do pagamento; que a fmetodologia adotada para o cálculo do imposto de renda retido na fonte vai implicar alívio de carga tributária para os assalariados; que a forma adotada para o cálculo do recolhimento das contribuições previdenciárias trouxe uma indexação plena dessas contribuições e, com isso, observou-se a tendência à antecipação de parte do recolhimento das contribuições, o que permitirá melhor administração do fluxo de entrada e saída de recursos. Finalmente, atendendo solicitação do Conselheiro Luiz Fernando Silva, distribuiu cópia da Portaria nº 7l4, de 9/12/94, que normatizou o pagamento das diferenças apuradas em virtude do que determina o § 5º do artigo 201 da Constituição Federal e  decisão  do Supremo Tribunal Federal - STF, quanto ao estabelecimento de um salário mínimo como piso para todos os benefícios previdenciários. Distribuiu, também, cópia de quadro-resumo contendo o escalonamento do pagamento  dessas diferenças, já iniciadas no começo do mês de março. O Conselheiro Luiz Fernando Silva justificou a sua solicitação, tendo em vista  reivindicação de  aposentados e trabalhadores que têm  direito de receber esse benefício. A seguir, apresentou o documento CT nº 04/94, de 28/3/94 onde, além de fazer um relato histórico da questão e  pedir esclarecimentos sobre o assunto, expressa a inconformidade com o pagamento dessa diferença que, em relação à questão social e jurídica, deveria ser integral e imediata, não em trinta vezes, bem como com a correção dos valores a receber, calculada em dezembro/93, para pagamento em abril/94. Sobre o dispositivo referente à correção, o Presidente esclareceu que o cálculo ao que o Conselheiro se referiu deu-se  em face da necessária organização do contingente que receberá em parcela única. Entretanto, explicou que com o advento da Medida Provisória nº 434, aqueles valores foram efetivamente atualizados. Em prosseguimento, o conselheiro Luiz Fernando Silva  questionou o art. 4º, Inciso II, da Portaria 714, referente à exclusão dos benefíciários que litigam na Justiça a referida diferença, lembrando Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social que estabelece a sistemática de desistência ou transigência judicial do MPS, recebendo como informação, por parte do Presidente, que, na prática, a  Procuradoria-Geral do INSS não informou a DATAPREV a relação desses beneficiários e, portanto, todos que se encontram ativos no Cadastro  estão sendo incluídos para pagamento e à medida que se levantem as situações concretas de recebimento através de medida judicial, esses valores serão deduzidos dos meses subsequentes. Complementando, o Conselheiro Antônio de Pádua Casella disse ter sido a Portaria 714 alterada pela Portaria nº 813/94 (cópia distribuída aos presentes), a fim de facilitar o recebimento por parte daqueles que têm ação na Justiça. Ao concluir a leitura e ponderações do documento CT 04, o Conselheiro Luiz Fernando Silva propôs que o Conselho Nacional de Previdência Social apresente recomendação ao Ministro da Previdência Social no sentido de que sejam tomadas providências imediatas no âmbito do Ministério para que este pagamento possa ser efetivado, revogando-se a Portaria nº 714/93. O Presidente relatou o esforço e o desejo do Ministério em liquidar rapidamente esse passivo, mostrando não existir condição desse desembolso à vista, e salientando que o Ministro só assumiu compromisso de reduzir o prazo à medida que forem diminuindo os valores de desembolsos mensais, principalmente a partir do 11º mês, quando  termina o pagamento das parcelas únicas. O Conselheiro Francisco Eduardo Barreto de Oliveira  manifestou-se absolutamente solidário com o representante da CUT, no que se referia aos argumentos jurídicos, posicionando-se, entretanto, contrário ao pagamento imediato de um passivo tão grande, que atende, sem dúvida, à disposição legal, mas não atende ao critério da realidade, que é  a capacidade de pagamento. Tais considerações  foram partilhadas integralmente pelo representante do Ministério da Fazenda, Conselheiro José Carlos Jacob de Carvalho, que teceu observações  a respeito do uso das reservas que,  para serem gastas, precisam ser compradas pelo Governo, o que, por vários motivos, acaba tendo uma influência tão danosa, sobre a economia, quanto recorrer-se a outras formas de financiamento do déficit público. O Conselheiro Nelson Antunes, ao recordar a forma passiva com que este Conselho se manifestou em relação à questão dos 147%, considerou que o Plenário deveria apresentar sua posição, recomendando buscar-se meios de pagar essa diferença da melhor forma possível. Após estas ponderações e da manifestação favorável da COBAP à proposição da CUT, bem como da sugestão de criação de um grupo de trabalho,  feita pelo Conselheiro Willly Fischer, por entender que dessa forma o Conselho teria um resultado mais efetivo, proposta esta não acatada, ficou aprovada, com voto contrário do Conselheiro Willy Fischer, recomendação a ser dirigida ao Senhor Ministro da Previdência Social nos seguintes termos: " O Conselho Nacional de Previdência Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 13, combinado com o art. 21, incisos II e IV do Regimento Interno deste Conselho, aprova a recomendação ao Ministério da Previdência Social no sentido de serem adotadas todas as medidas possíveis, notadamente quanto à elaboração do orçamento da Previdência Social a ser consolidado no Orçamento da União para 1995, inclusive através da participação do CNPS, de forma a se proceder a conclusão de tais pagamentos, ainda naquele ano."  O Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso questionou as razões por que substituiram o Sr. Florentino Vieira pelo Sr. Sulim Frank no Conselho Estadual de Previdência Social no Rio de Janeiro, recebendo a informação de que esta situação já havia sido corrigida; e também  sobre o remanejamento de beneficiários que passaram a receber o seu pagamento em outros bancos. O Conselheiro Antônio Casella esclareceu que o INSS não dispunha de meios eficazes e eficientes de redistribuição ou distribuição de pagamento junto à rede bancária, mas, juntamente com a FEBRABAN e a  DATAPREV, com finalidade de atender melhor ao aposentado, procederam as alterações,  comunicadas aos aposentados por correspondência. A Presidência da Mesa foi transferida   ao Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, que apresentou as propostas de resoluções que autorizam a instalação de Conselhos Municipais de Previdência Social nos Estados de Mato Grosso e Paraná, sendo as mesmas aprovadas por unanimidade. O Conselheiro Luiz Fernando Silva, a seguir, relatou o encontro com o Senador Almir Gabriel que teve como objetivo tratar   de questões sobre a Seguridade Social na revisão constitucional. Trouxe a informação de que assim que a Subcomissão de Reforma da Seguridade Social consubstanciar o texto final, será marcada uma reunião de caráter mais amplo com os membros dos  Conselhos  da área e com os da Subcomissão, para uma discussão final sobre o texto, antes de ser o mesmo apresentado ao Plenário do Congresso Revisor; informou, também,  que o Senador Almir Gabriel prometeu defender o emprego, a habitação e o saneamento como parte de um conceito amplo de Seguridade Social e, em relação à saúde, esta não seria de fato a questão mais importante, não devendo haver grandes alterações em relação à situação atual; quanto à Previdência, a intenção é de se estabelecer uma previdência social básica e compulsória a todos os trabalhadores, permitindo-se também a existência de previdência complementar, mas não estabelecendo se pública ou privada; quanto aos servidores públicos, defende a inclusão de todos eles na previdência social básica, exceto os militares, dada a natureza de suas atribuições. No que se refere à transição, estaria estabelecida em torno de dez anos, com um limite máximo de quinze anos de contribuição, preservando-se os direitos adquiridos proporcionalmente ao tempo que o trabalhador contribuiu na sistemática antiga; em relação à chamada fórmula 95, o Senador Almir Gabriel afirma textualmente que a Constituição estabeleceria que o critério para a concessão de benefício de aposentadoria passaria a ser o tempo de contribuição somado à idade do trabalhador; na questão do financiamento; devido à continuidade do atendimento à Saúde, o  aposentado passaria a contribuir com aproximadamente 2%  para a Previdência. Segundo afirmou ainda, os auxilios natalidade, família, reclusão  são considerados benefícios previdenciários, ao contrário inclusive da posição externada pelos Conselheiros presentes àquela reunião, de que deveriam ser estes benefícios assistenciais; que a Constituição não permitiria mais a vinculação do benefício previdenciário ao salário mínimo, cogitando-se, portanto, da criação de um outro componente. Complementando o relato, o Conselheiro Willy Fischer acrescentou que a última versão da proposta extingue efetivamente o PIS/PASEP e, portanto, o FAT; que a própria Força Sindical defende a extinção do abono salarial, mas ao mesmo tempo defende o princípio constitucional de não se tirar direitos, extinguindo-os de forma gradual e mediante outras compensações; que o Conselho deve manifestar sua posição imediatamente junto ao Congresso Revisor. Com a palavra, o Conselheiro Oswaldo Veloso disse ser a COBAP contra a revisão e não concorda com alterações na Constituição, particularmente na área da Previdência Social. Solicitou acesso do Conselho ao Relatório de Subcomissão. Os Conselheiros Henos Amorina e Raimundo Alves de Souza ratificaram a posição da COBAP, contra o Processo Revisional, da forma que vem sendo encaminhado. A visão da Confederação Nacional da Indústria - CNI, trazida à Mesa pelo Conselheiro Nelson Antunes, é de que alguma coisa tem que ser feita, sendo, assim, favorável à revisão, desde que feita com critério. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes acrescentou alguns esclarecimentos no sentido de que a versão original do trabalho da Subcomissão primava pelo respeito à isonomia e aos grandes princípios do republicanismo democrático; quanto à questão do financiamento, houve percepção e entendimento de que deveria ser mantido o conceito de Seguridade Social, percebido como um conceito que daria organicidade ao conjunto de políticas sociais, principalmente às áreas já contempladas; também houve entendimento de manter-se o orçamento da seguridade social. Na área da Previdência, chegou-se a um sistema básico de previdência social, efetivamente universal, com limite mínimo e máximo de cobertura, mantendo-se basicamente o rol de riscos hoje existentes;  acrescentou que havia  previsão de um período transitório de qualquer modelo novo de Previdência, levando-se,  desta forma, a considerar proporcionalmente o tempo de filiação prévia, garantindo uma gradativa reforma de transição.  O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes propôs, então, que  sob a forma de resolução fosse consubstanciada posição do Conselho sobre os princípios que devem nortear o processo revisional na área da Previdência Social, cujo texto foi aprovado com o seguinte teor: " O Conselho Nacional de Previdência Social, ainda que em sua composição ressalte a existência de entidades da sociedade civil absolutamente contrárias ao processo revisional neste momento político, resolve manifestar-se, por unanimidade, sobre as reformas que estão em curso, reafirmando a necessidade de se estabelecer um modelo de Previdência Social que observe os seguinte princípios: 1 - adoção de um regime básico, único, compulsório e contributivo de previdência social, a cargo do Estado, abrangendo trabalhadores, empregadores, servidores públicos civis e militares, membros dos Poderes Legislativo e Judiciário e demais ocupantes de cargos, funções e empregos públicos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 2 - manutenção do conceito de Seguridade Social, mas com a perfeita identificação dos componentes de Previdência, Saúde e Assistência Social ao nível das atividades e do custeio; 3 - cobertura pelo regime básico dos riscos sociais de doença, invalidez, morte, idade avançada, maternidade e desemprego involuntário; 4 - diferenciação clara das condições de concessão e do valor entre os benefícios previdenciários e as prestações assistenciais. Assim, o Conselho Nacional da Previdência Social entende que o processo revisional  não pode desconsiderar as discussões hoje existentes na sociedade sobre o assunto, considerando que as alterações devem ser efetivadas com a participação da sociedade de forma mais clara e eficaz e, portanto,  mais democrática. " Simultaneamente, aprovou-se o envio da Resolução a todo Congresso Nacional e à impressa. O Conselheiro Trajano da Silva Jardim falou sobre a distribuição de avulsos da reforma tributária na revisão constitucional, dizendo que na mesma está embutida a passagem das contribuições previdenciárias para tributo, com repasse do Tesouro Nacional. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes esclareceu que nas discussões desenvolvidas a nível técnico houve a concordância de agregar-se o financiamento da Seguridade Social ao Sistema Tributário, a fim de tratar-se de todos os financiamentos do setor público em uma única seção. Assim, o Conselho ficará atento à emissão de possíveis pareceres com a interface da Seguridade ou da Previdência e se isso  ocorrer o  mesmo se reunirá extraordináriamente. Passando ao item 5, Apresentação do substitutivo à Resolução nº 170, do INSS, o Conselheiro Antônio de Pádua Casella distribuiu cópia do documento para análise e possíveis propostas de alterações, para fins de fechamento e publicação do novo ato. O Conselheiro Luiz Fernando Silva discordou dos itens l, " b" e "c", 4 e 5, sendo que o item 4 foi apenas para correção da expressão "presidente" ou "responsável legal". Diante dessas discordâncias, o mesmo propôs que este Conselho se posicionasse no sentido de o Ministro da Previdência Social apresentar um exposição de motivos ao Presidente da República, solicitando uma medida provisória ou projeto de lei para suprimir os termos "sindicatos ou entidades de aposentados" do art. 117 da legislação de benefício (Lei 8.213/91) e, então, o Conselho aprovar a resolução, com base na nova lei. O Conselheiro Nelson Antunes alegou que o item 7 servia de  proteção às apreensões manifestadas pelo Conselheiro Luiz Fernando quanto aos itens 1, "b  e 5. O Conselheiro Antônio de Pádua Casella destacou o interesse do Ministério da Previdência Social no restabelecimento de parceria com entidades representativas dos trabalhadores, por fazer parte do Plano de Ação deste Ministério a expansão do sistema de convênio. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes submeteu, então, duas questões à votação: a sugestão do Conselheiro representante da CUT, de elaboração de projeto de lei ou medida provisória alterando a lei benefícios e a proposta de edição de nova Resolução, nos termos apresentados na presente reunião, ficando aprovado que o Ministério da Previdência Social  averiguará a melhor estratégia para encaminhar o assunto ao Congresso Nacional, contudo, independentemente do encaminhamento e das consultas a serem feitas à CUT pelo Conselheiro Luiz Fernando sobre a participação dos convênios com o INSS, será editada a nova resolução que já atende em parte o que foi propugnado pelo Conselho na reunião anterior. Em seguida, o Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes passou a palavra ao Dr. Carlos Alberto Ramos, Assessor do Ministério do Trabalho e especialista no assunto "Mercado de Trabalho no Brasil", que discorreu, na primeira parte da sua explanação, sobre as tendências mundiais em que se relaciona mercado de trabalho, um componente histórico às reestruturações e à proteção social e, na segunda parte, sobre a situação do Brasil e as tendências que se insinuam. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão Moraes, passando ao último ponto de pauta - Aposentadoria Especial - sugeriu não se discutir este item, dado a falta de "quorum", com o que houve concordância, ficando o mesmo para a próxima reunião, ocasião em que o Conselho avaliará a conveniência de se tornar resolução. Ao mesmo tempo, foi ratificado o envio de sugestões sobre o assunto à Secretaria Executiva, nos termos solicitados na 15ª Reunião Ordinária. O Conselheiro Luiz Fernando Silva propôs para a pauta da próxima reunião a discussão da Medida Provisória 453, que altera a Lei Orgânica da Assistência Social, e a eleição para a representação do Conselho Nacional de Previdência Social no Conselho Nacional de Seguridade Social. O Conselheiro Antônio de Pádua Casella observou que ao ler as Atas dos Conselhos Estaduais de Previdência Social têm visto boas idéias para serem absorvidas, bem como alguns assuntos que podem ser resolvidos a nível operacional, portanto, solicitou o encaminhamento de todas as Atas das reuniões desses Conselhos para análise, pois dali poderão resultar ações imediatas e  concretas por parte da Previdência para melhorar o relacionamento com os segurados. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes informou ao Conselheiro Luiz Fernando Silva que a convocação do Interventor da GEAP foi cancelada em virtude de mudança recente naquela Instituição, devendo  o mesmo estar presente na próxima reunião. Nada mais  havendo a tratar, declarou encerrada a presente reunião com o compromisso de convocar Reunião Extraordinária, caso surja algum fato novo sobre a Revisão Constitucional. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário,                         lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme será assinada pelo Senhor Presidente. A transcrição das falas na presente reunião encontra-se à disposição dos senhores conselheiros na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Previdência Social. Brasília, 6 de abril de 1994.





Marcelo Viana Estevão de Moraes


Presidente  em exercício
